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Aos Vereadores e ao Depart. Jurídico, em 28/11/2023 05 ,
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"ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI Nº 6.666/2023, DE
21 DE JULHO DE 2022, QUE ESTABELECE A ( ) Maioria Qualificada
COMPOSIÇÃODE EQUIPE PROFISSIONALPARA
ATENDER A VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGICAE
CRIA VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR
TEMPO DETERMINADO DE PESSOAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".  
Autor: Poder Executivo.
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1.481 /2023

ALTERA O ARTIGO3º DA LEI Nº. 6.666, DE 21
DE JULHO DE 2022 QUE “ESTABELECE A
COMPOSIÇÃO DE EQUIPE PROFISSIONAL
PARA ATENDER À VIGILÂNCIA
EPIDEMIOLÓGICA E CRIA VAGAS PARA
CONTRATAÇÃO POR — TEMPO
DETERMINADO DE PESSOAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Altera a tabela constante no artigo 3º que passa a vigorar da seguinte forma:     
    

VAGAS | CARGO ESCOLARIDADE CARGA HORÁRIA SALÁRIO
Enfermeiro o = no

. Graduação em Enfermagem e ;

04 Nível41 registro junto ao COREN/MG 20 horas semanais R$ 2.872,05
Padrão 00 |

Enfermeiro =
. Graduação em Enfermagem e .

04 Nivel79 registro junto ao COREN/MG 40 horas semanais R$ 5.781,18
Padrão 00
Técnico de Enfermagem um

; Curso Técnico de Enfermagem,
02 Nível85 com registro no COREN-MG 12x 36 horas R$ 2.858,51

Padrão 00
Auxiliar Administrativo de

04 pd ogia Nível Médio Completo 12x 36 horas R$ 1.591,55

Padrão 00   
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 12 de dezembro

Ul,
Leandro Morais Oliveira

PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO

     

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



PREFEITURA DE

E.5º POUSOALEGRE
Chefia de Gabinete   casaaspesoçem

  

a .  
PROJETO DE LEI Nº 1481, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023  

Altera o artigo 3º da Lei nº. 6.666, de 21 de julho
de 2022 que “estabelece a composição de equipe
profissional para atender à Vigilância
Epidemiológica.e:cria vagas para contratação por
tempo: determinado. de pessoal e dá outras

eprovidências”. o

Autor:PoderExecutho

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estad de Minas Gerais, “aprova e o Chefe do Poder
Executivo sanciona e promulga aseguin e

   
Art. 1º. Altera a tabelaconstante n no 4artigo3º que passa a vigorar daseguinte forma:                   

       VAGAS || CARGO ESCOLARIDADE. Eno CARGA HORÁRIA SALÁRIO
Enfermeiro uu

ni ; | Graduação em Enfermagem.604 Nivel 41 pt dardo 20 horas semanais R$ 2.872,05
“| Padrão 00 Co Segistro junto ao COREN/MG.
| Enfermeiro O. aoLos Graduação em “ Enfermage O AL. ,dodO gistro junto ao COREN/MG | 9 horas semanais R$ 9.781,18

= «Técnico de Enfe ager a e
| Curso Técnico de Enfermagem, Ei :

02: À Nível85 ; 12x36 horas “R$2.858,51
| Padrão OO : om registro no COREN-MG É

: AuxiliarAdministrativo de” Ei Em e
04 E Nível 83. Nível Médio Completo Cd 12 x 36 horás R$ 1.591,55

| Padrão 00 cm co o 
Art. 2º, Revogadas as disposições em contrário, estaLei entra àemvigor na data de. sua

publicação,. na

PousoAlegre - MG; 27 de novembro de 2023,

     Renato Garcia adom iraDias
Chefe de Gabin te; nterino

     
Rua dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-050

(35) 3449-4028 | (35) 3449-4016| (35) 3449-4194 | gabineteopousoalegre.mg.gov.br
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5. POUSOALEGRE
Chefia de Gabinete    :
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JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Cabe a proposição.de alteração pontual junto éa Leinº 6.666, de 21

de julho de 2022 que “Estabelece a composição de. equipe profissional para atender à

Vigilância Epidemiológica |e“cria vagas.para,contratação por tempo determinado de pessoal e

passando oenfermeiro de carga horária

trabalhos daViglância Epidemiológica.

     dá outras providências”,especificamenteno artigo:  
de 12x36 para 40horas semanaisaHede otimizar.

   eagravos.     
recomendar e adotar medidasdeprevenção écontrolede doenç: :

: A ela cabe o desenvolviment é um processo continuo: e

; análise e dissem:nação.“de dados. sobre eventos
  

sistemático de coleta, conse

isando oplanejamento ea implementação de medidas de saúde

 
relacionados éà saúde,  pública para aproteção É úde de população, a prevenção«eo Controle de riscos,» agravos e  doenças, bem,como pará apromoç é

Tal relevância advém pela forma de documentar «o impacto de uma

intervenção ou acompanhar o progresso em direção a objetivos especificados, e monitorar e

esclarecer a epidemiologia dos problemas de saúde, permitindo definir prioridades e informar

políticas e estratégias de saúde pública.

Ante a tais circunstâncias e considerando que se apresenta

necessária a alteração pontual proposta, conforme discriminações alhures, tudo com finalidade

de dar efetividade ao pleno atendimento do interesse público, com finalidade de ampliar a

resolutividade e impacto na situação de saúde das pessoas, é que se justifica a atual

propositura.
Pouso Alegre - MG;:27de novembro de 2023. 

Ria dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 57550-050
(35) 3449-4028 | (35) 3449-4016 | (35) 3449-4194| gabinete pousoalegre.mg.gov.br
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Objeto: Projeto de Lei - altera o artigo 3º da lei Lei nº. 6.666, de 21 de Julho de 2022 que

"Estabelece a composição de equipe profissional para atender à Vigilância Epidemiológica e

cria vagas para contratação por tempo determinado de pessoal e dá outras providências”.

As despesas referentes ao. projeto. de lei.serão contabilizadas na ação 2130, vínculo

1.600.000.0000=-Sec de Saúde, cujo saldo orçamentárioatual é de R$ 1.194.313,80 o qual

será suficiente para parantir 0 empenho detais despesas no exercício-de 2023, as quais são

estimadas em R$ 31,969,11 aser(em) comprometida(s) durante oanode2023.

A referida despesa é objeto de dotações específica.esuficiente, estando abrangida por crédito

genérico previsto no programade trabalho constante do orçamento .anual, assim como atende
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e encontra-se adequada aos parâmetros financeiros da

administração, não infringindo, portanto, quaisquer disposições da legislação, notadamenteos

art. 16e 17 da LC 10a/200,

Estimamos também que 0 total.de tais despesas.comoreferido.contrato, comprometerá

0,03% dos recursos estimadospara oexercício financeiro atual, igual ão percentual:da despesa
fixada para. o exercício.      

:“METODOLOGIA DECÁLCULO

Total dosrecursosparaó xercício de 2023 “o 'R$106.668.950,00
Valor do. impacto parao exercíciode 2023. Co R$31,969,11 
Percentual das despesas sobreos recursos =“ 0,03% 
Concluímos;portanto, que 0 Município disporá de recursos“orçamentários e financeiros

suficientes:para«a realizaçãodesta despesa. Ee

“Pouso Alegre--MG, 23 de Novembro de 2023.
Assinadoeletronicamentepor":
SILVESTRE CANDIDO.DESOUZA: S

TÚRBINO:53788273615.537.802,736-150. 0

, SECRETÁRIO.DE FINANÇAS

 
     

Silvestre Cândido de Souza Turbino

Secretário Municipal de Finanças

Página 1dei 
Ruá Dionísio Machado, 96. - Santa Lúcia, Pouso Alegre - MG, 3/553-406
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  PREFEITURADE
POUSOALEGRE

Secretaria de
Saúde  

 
DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE

COM A LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIASE COM O PLANO PLURIANUAL
 

DO OBJETO: Altera oartigo 3º da lei Lei nº.:6.666,de 21 de Julho de 2022 que

“Estabelece a composição de equipe. profissional para atender à Vigilância

Epidemiológica e cria. vagas para contratação por tempo determinado de

pessoal e dá outrasprovidências”.

Declaro, para os devidos fins, que o objetoda:propositura em comento é

compativel com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no-que-se refere às

metas da Administração, assim como é compatívelcom o PPA (Plano

Plurianual).

Pouso Alegre, 22 de novembro de 2028.   
“Silvia Regina Pereira da Silva

« Secretária Municipal deSaúde

Página 1 de 1
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   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-MG

Pouso Alegre, 01 de dezembro de 2023.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.481/2023, de autoria do Chefe do

Executivo, que “ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI Nº. 6.666, DE 21 DE JULHO

DE 2022 QUE ESTABELECE A COMPOSIÇÃO DE EQUIPE

PROFISSIONALPARA ATENDER À VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E

CRIA VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADODE

PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigo primeiro (1º), altera a tabela

constante no artigo 3º, que passa a vigorar conforme: (vide tabela do Projeto de Lei).

O artigo segundo (2) aduz que, revogadas as disposiçõesem contrário, esta lei entra

em vigor na data da sua publicação.

INICIATIVA:

A iniciativa para a propositura é do Prefeito, pois cabe a ele privativamente

administrar os cargos do Executivo, segundo art. 45, inciso 1, c/c art. 69, incisos IL,

HI e XIL veja:

 
 

Eure



     Art. 45. São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre outros,

os projetos de lei que disponham sobre: [ - a criação,

transformação e extinção de cargo e função pública do

Poder Executivo, autarquias e fundação pública, bem como

a fixação da respectiva remuneração, observados os

parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentarias; Art. 69.

Compete ao Prefeito:

H - exercer, com o auxílio dos auxiliares diretos, a
direção superior do Poder Executivo;

HI - prover os cargos de funções públicas do Poder
Executivo;

XII - dispor, na forma da lei, sobre a organização e a
atividade do Poder Executivo;

COMPETÊNCIA

A Carta Magna, em seu art. 37, inciso IX, consonante à Lei Orgânica Municipal, em

seu art. 108, dispõem que “a lei estabelecerá os casos de contrataçãopor tempo

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse

público.”

E, considerando que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de

interesse local, conforme art. 30 da CR/88, entende-se que possui capacidade plena

para contratar temporariamente, desde que faça mediante lei.

E importante estabelecer o conceito jurídico de “necessidade temporária”e

“excepcional interesse público”, para o fim das contratações a que se referem os

dispositivos constitucionais e legais citados. Os ensinamentos segundo a professora

e Ministra do STF Carmem Lúcia:

(..) aquilo que tem duraçãoprevista no tempo, o que não tende à

duraçãooupermanênciano tempo. A transitoriedadepõe-se como
uma condição que indica ser passageira a situação, pelo que o

desempenho dafunção, pelo menospelo contratado, tem ndão
de serprecário. A necessidade que impõe o comportamépto há de

ser temporária, segundo os termos constitucionalmente txaçadás.

Pode dar-se que a necessidade do desempenho nãs, seja

temporária, que ela até tenha de ser permanente.

     



necessidade, por ser contínua e até mesmo ser objeto de u

resposta administrativa contida ou expressa num cargo que s&
encontre, eventualmente, desprovido, é que torna aplicável a

hipótese constitucionalmente manifestada pela expressão
“necessidade temporária”. Quer-se, então, dizer que a

necessidadedasfunções é contínua, mas aquela que determina a

forma especial de designação de alguém para desempenhá-las
sem o concurso e mediante contratação é temporária. (..). 4
necessidade é temporária quanto àformade indicaçãodo servidor
para desenvolver as atividades, não do seu desenvolvimento, que

épermanente.

(:)

Também de importância capital nessa matéria é o esclarecimento

do que venha a ser considerado, juridicamente, “excepcional
interesse público”. Excepcionalépalavra que contém mais de um

significado, podendo ser assim considerado o que é alheio,

singular, estranho, ou o que é impar, irrepetido,fora do ordinário.
Para os efeitos da norma constitucional,poder-se-ia cogitar ser
excepcional o interessepúblico em razão de sua natureza singular,
ímpar, extraordinária, ou em razão de sua forma de prestação,
que, por ter de ser contínua e implicarprestação imprescindível,
tem cunhada uma situação de excepcional interesse na
contratação. Dito de outraforma, a excepcionalidade do interesse
pode corresponderà contrataçãoou ao objeto do interesse.

José dos Santos Carvalho Filho trata dos pressupostos da contratação

temporária:
r

Por fim, tem-se admitido que o concurso público também é

inexigívelpara o recrutamentode servidores temporários. Aqui a
dispensa se baseia em razões lógicas, sobretudo as que levam em

conta a determinabilidade do prazo de contratação, a
temporariedadeda carência e a excepcionalidade da situação de

interesse público, pressupostos, aliás, expressos no art. 37, IX, da
CF

(..).
O regime especial visa a disciplinar uma categoria específica de

servidores: os servidores temporários (...) O texto constitucional
usa a expressão a “lei estabelecerá”, indicando desde logo que se

trata de norma constitucional de eficácia limitada, na clássica
sistemática de JOSÉ AFONSO DA SILVA, porque depende de lei
para que possa consumar o objetivo nela contemplada.(..)
Havendo a lei, nãopode a autoridademaior do entefederativoser
acusada de crime de responsabilidade por recrutanpento não
previsto em lei. Pode haver outros vícios na admissão,

de inexistirprevisão legal.  

   



   (..) N
O regime especialdeve atender a três pressupostos inafastáveis:A
O primeiro deles é a determinabilidade temporalda contratação,
ou seja, os contratos firmados com esses servidores devem ter
sempre prazo determinado. (...)
Depois, temos o pressuposto da temporariedade da função: a

necessidade desses serviços deve ser sempre temporária. Se a
necessidade é permanente, o Estado deve processar o

recrutamento através dos demais regimes. Está, por isso,

descartada a admissão de servidores temporáriosparao exercício
de funções permanentes; se tal ocorrer, porém haverá
indisfarçável simulação, e a admissãoserá inteiramente inválida.

(::)
O último pressuposto é a excepcionalidadedo interesse público
que obriga o recrutamento. Empregando o termo excepcional
para caracterizar o interesse público do Estado, a Constituição
deixou claro que situações administrativas comuns não podem
ensejar o chamamento desses servidores. Portanto,pode dizer-se

que a excepcionalidade do interesse público corresponde à

excepcionalidade dopróprio regime especial.
(CARVALHOFILHO, José dos Santos in Manual de Direito

Administrativo, 26ºed., Atlas, p. 608-610.)

REQUISITOS- ARTIGO 108 DA LEI ORGÂNICA

A Lei Orgânica, no parágrafo único do art. 108, estabelece os requisitos a

serem seguidos pela lei que contratar temporariamente, quais sejam:

Parágrafo único. 4 lei a que se refere este artigo disporá
sobre:

1- indicaçãogeral e especial dos casos;

IH prazos e contratações com variação de 1 (um) mês no

mínimo, a 24 (vinte e quatro) meses, no máximo, mediante

prorrogaçãoou duração única;

HI - contratações por prazos superiores aos inciso
anterior, em harmonia com a finalidade do interesse

público a ser entendido, como o caso de programas de

assistência promovidos pela Fundação Municipal
PROMENOR ou o caso de conselheiros def conselhos

municipais, como o Conselho Municipal da Criança& do

Adolescente;



IV -regime jurídico dos temporários ou sua inclusão
regime geral dos servidores não envolvendo direitos à

estabilidade.  
O Projeto de Lei em análise atende aos requisitos ao: i) dispor os cargos a serem

contratados temporariamente, quais sejam 14 (quatorze) vagas, sendo 04

enfermeiros com formaçãoem Enfermageme COREN/MGNível 41 Padrão 00,

04 enfermeiros com formação em Enfermagem e COREN/MG Nível 79 Padrão

00, 02 técnicos em enfermagem com formação Técnica em Enfermagem e

COREN/MG Nível 85 Padrão 00 e 04 auxiliares administrativos de

epidemiologiacom formaçãoNível Médio Completo Nível 83 Padrão 00; ii) para

qual finalidade se destinam, qual seja compor a Equipe Profissional da

Vigilância Epidemiológica (Termo de Compromisso anexo); iii) o modo como

será a contratação,qual seja por Processo Seletivo Simplificado; e iv) o prazo

da contratação temporária, sendo de no máximo 24 (vinte e quatro) meses,

prevista possibilidade de prorrogação por igual período uma única vez.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo

apresentou declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa

constante do referido Projeto a Lei de Responsabilidade Fiscal - (PPA, LOA e

LDO) e estimativa de impacto orçamentário financeiro.

 
JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Cabe à proposição de alteração pontual junto a Lei nº 6.666, de 21 de

julho de 2022 que “Estabelece a composição de equipe profissional para atender à

Vigilância Epidemiológica e cria vagas para contratação por tempo determinado de

pessoal e dá outras providências”, especificamente no artigo 3º, passando, o



  enfermeiro de carga horária de 12x36 para 40 horas semanais a fim de otimizar o

trabalhos da Vigilância Epidemiológica.

Ressaltamos que a Vigilância Epidemiológica foi incorporada pelo Sistema

Único de Saúde que, na Lei 8.080/1990, conceituou-a como o conjunto de ações que

proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos

fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a

finalidade de recomendar e adotar medidas de prevenção e controle de doenças e

agravos.

A ela cabe o desenvolvimento de um processo contínuo e sistemático de

coleta, consolidação, análise e disseminaçãode dados sobre eventos relacionados à

saúde, visando o planejamento e a implementação de medidas de saúde pública para

a proteção da saúde da população, a prevenção e o controle de riscos, agravos e

doenças, bem como para a promoção da saúde.

Tal relevância advém pela forma de documentar o impacto de uma

intervenção ou acompanhar o progresso em direção a objetivos especificados, e

monitorar e esclarecer a epidemiologiados problemas de saúde, permitindo definir

prioridades e informar políticas e estratégias de saúde pública.

Ante a tais circunstâncias e considerando que se apresenta necessária a

alteração pontual proposta, conforme discriminações alhures, tudo com finalidade de

dar efetividade ao pleno atendimento do interesse público, com finalidade de ampliar

a resolutividadee impacto na situação de saúde das pessoas, é que se justificaa atual

propositura.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, III, do R.LC.M.P.A.



CONCLUSÃO        
Por tais razões, exara-separecer favorável ao regular processo de tramitação“Seen

do Projeto de Lei 1.481/2023, para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e (parecer, S.M.J.. 



  CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEG
Estado de Minas Gerais

DE LEINº 1481/2023, QUE “ALTERA O ARTIGO 3º DA LEINº, 6.666, DE 21 DE

JULHO DE 2022 QUE “ESTABELECE A COMPOSIÇÃO DE EQUIPE

PROFISSIONAL PARA ATENDER À VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA |E CRIA

VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADODE PESSOAL E

DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS”

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1481, DE
27 DE NOVEMBRO DE 2023, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

mo

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de
Lei 1481/2023, versa sobre objeto que demanda parecer e votos exarados pela CAP, a

teor do art. 70, da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 201 21. 
1 Art. 70. Compete à Comissão de Administração Pública, analisar as proposições que versem
sobre Transporte, Obras, Agricultura, Indústria e Comércio, Plano Diretor e Serviços Públicos,
dentre outras:
I- exarar parecersobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços
pelo Município,suas autarquias,entidadesparaestatais e concessionáriasde serviços públicos no

âmbito municipal;
IL - criação, estruturaçãoe atribuições da administração direta e indireta e das empresas nas quais

o Município tenha participação;
III - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de

produtos, obras e serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico aplicado ao comércio e à

indústria;
V-turismo;
VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimento urbano,
controlee uso do solo urbano, parcelamentodo solo, edificações, política habitacional e transporte
coletivo e individual;
VII - exarar parecernos projetos que digam respeito à denominação logradouros públicos;
VIII - exarar parecer nas matérias relacionadas à área de agricultura,pecuária, piscicultura;   
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Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativa de ação para Administração Pública municipal, vinculando-a a lei
legitimamente votada e sancionada pelo Poder Legislativo Municipal, nos termos dos
arts. 37 da Constituição da República e art. 13 da Constituição de Minas Gerais?

Os membros da CAP também pontuaram que a proposta tem por escopo conferir
maior responsividadena execução das atividades da Administração Pública Municipal,
tornando-seforçoso a reconstruçãoda dinâmica social.

Portanto, emite-se o parecer sobre o Projeto de Lei em análise.

CONCLUSÃO DA RELATORIA

Em conclusão a Comissão de Administração Pública manifesta-se
FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 1481/2023, podendo prosseguir
em tramitação nos termos da lei.

Pouso Alegre 30 de novembro de 2023.
IGOR PRADO E Assinadode formadigital

= por IGOR PRADO

TAVARES:09542º “TAVARES:09542853602
Dados:2023.11.3018:08:15

853602 -0300' 
Igor Tavares  Relator o

: Í di d
: Assinado de forma digital por ODAIR PEREIRA DE eODAIRPRA alta

ANTONIO DIONICIO |. antonio pionicio SOUZA:002771586 SOUZA00277158680

. & .PEREIRA:34209239615 80 Dãdos;2023.12.01
PEREI RA:34209239615 Dados:2023.12.0109:07:20 -03'00' 10:27:07-03'00'

Vereador Dionício do Pantano Vereador Odair Quincote
Presidente Secretário 

2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade
descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade,eficiência e razoabilidade (CEMG).
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIALEI
PROMOÇÃO HUMANA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1.481/2023, DE

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO QUE ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI Nº.

6.666, DE 21 DE JULHO DE 2022 QUE “ESTABELECE A COMPOSIÇÃO DE

EQUIPE PROFISSIONAL PARA ATENDER À VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E

CRIA VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO DE

PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

RELATÓRIO

A Comissão de Saúde, Assistência Social e Promoção Humana da Câmara

Municipal de Pouso Alegre - MG, no uso de suas atribuições legais em

análise ao Projeto de Lei Nº 1.481/2023, que “ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI

Nº. 6.666, DE 21 DE JULHO DE 2022 QUE “ESTABELECEA COMPOSIÇÃO DE

EQUIPE PROFISSIONAL PARA ATENDER À VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E

CRIA VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO DE

PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Emitindo assim o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Conforme o artigo 71-B, do Regimento Interno desta Casa, combinado com

o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das

Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das
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proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão Permanente de

Saúde, Assistência Social e Promoção Humana cabe especificamente,

examinar as proposições referentes as matérias desta natureza.

CONCLUSÃO DA RELATORIA

Esta Relatoria constatou que o projeto de Lei nº 1.481/2023 visa alterar o

artigo 3º da lei nº. 6.666, de 21 de julho de 2022 com o intuito de Estabele-

cer a composição de equipe profissional para atender à Vigilância Epidemi-

ológica, passando o enfermeiro de carga horária de 12x36 para 40 horas

semanais a fim de otimizar os trabalhos da Vigilância Epidemiológica.

Ressalta-se que a Vigilância Epidemiológica foi incorporada pelo Sistema

Único de Saúde que na Lei 8.080/1990; conceituou-a como o conjunto de

ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qual-

quer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde indi-

vidual ou coletiva, com à finalidade de recomendar e adotar medidas de

prevenção e controle de doenças e agravos.

A ela cabe o desenvolvimento de um processo contínuo e sistemático de

coleta, consolidação, análise e disseminação de dados sobre eventos rela-

cionados à saúde, visando o planejamento e a implementação de medidas

de saúde pública para a proteção da saúde da população, a prevenção e o

controle de riscos, agravos de doenças, bem como para a promoção da sa-

úde.
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Ante a tais circunstâncias e considerando que se apresenta necessária a al-

teração pontual proposta, conforme discriminaçõesalhures, tudo com fina-

lidade de dar efetividade ao pleno atendimento do interesse público, com

finalidade de ampliar a resolutividade e impacto na situação de saúde das

pessoas, é que se justifica a atual propositura.

O DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu parecer Favorável

a Tramitação ao projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos devida-

mente apresentados.

O Relator da Comissão de Saúde, feita a análise, EXARA PARECER FAVORÁ-

VEL A TRAMITAÇÃODO PROJETO DE LEI Nº 1.481/2023.

Pouso Alegre 01 de dezembro de 2023.
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Presidente Secretário
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Relator
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 1.481/2023, DE AUTORIA DO CHEFE DO EXECUTIVO QUE

“ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI Nº. 6.666, DE 21 DE JULHO DE 2022 QUE

“ESTABELECE A COMPOSIÇÃODE EQUIPE PROFISSIONALPARAATENDER À

VIGILÂNCIA EPIDEMIO LÓGICA E CRIA VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR

TEMPO DETERMINADODE PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.481/2023, DE AUTORIA

DO CHEFE DO EXECUTIVO QUE “ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI Nº. 6.666, DE 21

DE JULHO DE 2022 QUE “ESTABELECE A COMPOSIÇÃO DE EQUIPE

PROFISSIONALPARA ATENDER À VIGILÂNCIA EPIDEMIO LÓGICA E CRIA

VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADODE PESSOAL E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO DA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes,do Regimento Interno desta Casa, combinado com

o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68,

do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata

este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica

do Municípioprevê em seu artigo 45 c/c artigo 69:

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: V — a criação, estruturação e

atribuições dos órgãos da AdministraçãoPública Municipal.

Art. 69. Compete ao Prefeito: II — exercer, com o auxílio dos

auxiliares diretos, a direção superior do PoderExecutivo; V — iniciar

o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nessa lei;

XIII — dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade

do Poder Executivo.
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A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 37, inciso IX e no artigo 108, dispõem que e “a lei estabelecerá os casos de contratação

por tempo determinado para atender a necessidade temporáriade excepcional interesse público.”

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso

I, da ConstituiçãoFederal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

O Projeto de Lei 1.481/2023,tem por objetivo alteraçãopontual junto a Lei nº 6.666,

de 21 de julho de 2022-que“Estabelece a composição de equipe profissional para atender à as

para contrataçãopor tempo determinado de pessoal e Vigilância Epidemiológica e cria dá outras

providências”, especificamente no art 3º passando o enfermeiro de carga horária de 12x36 para

40 horas semanais afim de otimizar os trabalhos da Vigilância Epidemiológica.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.481/2023, verificou-se que a proposta

se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECERFAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 04 de dezembro de 2023.
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1481/2023, DE AUTORIADO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO QUE ALTERA O ARTIGO 3º DA LEI Nº 6.666, DE 21 DE

JULHO DE 2022 QUE “ESTABELECEA COMPOSIÇÃODE EQUIPE PROFISSIONAL

PARA ATENDER À VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGICA E CRIA VAGAS PARA

CONTRATALÇOA POR TEPO DETERMINADO DE PESSOAL E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

RELATÓRIO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal,são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.481/2023 tem como objetivo,
de sancionar e promulgar a seguinte Lei:

Art.1º Altera a tabela constante no artigo 3º e passará a vigorar na forma descrita

no projeto.

O presente Projeto tempor justifica ressaltar que a Vigilância epidemiológica foi
incorporada pelo Sistema Único de Saúde que, na Lei 8.080/1990, conceituou-se como
o conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de
qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantesde saúde individual ou
coletiva, com a finalidade de recomendar a adotar medidas de prevenção e controle de

doenças e agravos.

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI da Constituição
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.481/2023.

Pouso Alegre, 5 de novembro de 2023.
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